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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGROPECUÁRIA VIVA MARIA SA
ADVOGADOS : FELIPE ITALA RIZK - ES012510

RAFAEL RAMOS FRIGGI - ES022862
RAFAEL FERREIRA PEIXOTO - ES038269

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
FUNDAMENTO QUE AFASTA O PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA SEM 
IMPUGNAÇÃO NAS RAZÕES DO RECURSO. SÚMULA N. 283/STF. CONCLUSÃO 
DA CORTE DE ORIGEM SOBRE A COISA JULGADA DIVERSA DA 
ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – O fundamento do acórdão recorrido para afastar a alegação de ofensa ao princípio 
da não surpresa não está impugnado nas razões do recurso, acarretando a incidência 
da Súmula n. 283/STF. 
III – A Recorrente alega ofensa à coisa julgada, diante da ausência de recurso contra a 
decisão singular. O Colegiado a quo, por sua vez, compreendeu que a extinção da 
execução fiscal acarreta, por consequência, a extinção os embargos interpostos contra 
a execução extinta, os quais devem ser julgados extintos, de ofício, sem resolução do 
mérito.
IV – É deficiente o recurso quando a parte recorrente deixa de impugnar fundamento do 
acórdão recorrido, suficiente para manter o julgado, apresentado argumentos diversos 
nas razões recursais. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
recurso especial foi conhecido em parte e não provido. 

Sustenta a Agravante, em síntese: ter demonstrado a ofensa à norma 
federal, a existência de nulidades relevantes no julgado da Corte de origem e a 
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inaplicabilidade dos óbices sumulares ao seu recurso.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 834e).
É o relatório. 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
Com efeito, nas razões do recurso especial, a Recorrente, ora Agravante, 

sustenta a existência nulidades no acórdão prolatado pela Corte de origem, não 
sanadas no julgamento dos embargos de declaração.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
Revela-se pertinente transcrever a fundamentação do acórdão recorrido  (fl. 

649e):
Conheço dos embargos de declaração, porque são tempestivos e atendem 
aos pressupostos legais de admissibilidade.
Os embargos de declaração se destinam a esclarecer obscuridade, eliminar 
contradições, corrigir erro material no julgado ou, ainda, suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento (art. 1.022 do CPC/2015).
A embargante requer seja suprida a "omissão sobre o art. 9º e 10 do 
CPC/2015 – vedação à r. decisão surpresa".
Alega que "o v. acórdão recorrido decidiu de ofício com base em 
fundamento a respeito do qual a apelada não teve oportunidade de se 
manifestar".
Não há, contudo, se falar em omissão sobre os referidos dispositivos que 
vedam a decisão-surpresa.
A extinção dos presentes embargos à execução, sem resolução do mérito, 
decorreu da extinção da execução principal, por meio de sentença já 
transitada em julgado, acerca da qual o ora embargante foi intimado.
Na verdade, ao quitar integralmente a dívida exequenda, o ora embargante 
foi quem deu causa à extinção da execução principal e, por conseguinte, foi 
quem deu causa à extinção dos presentes embargos à execução fiscal.
Os presentes embargos à execução fiscal foram julgados extintos, de ofício, 
ante a perda superveniente do interesse de agir, sem condenação em 
honorários advocatícios, ficando prejudicada a apelação interposta pela 
União.
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É incontroverso que os embargos à execução configuram demanda 
vinculada ao processo de execução e que, extinta a execução, os embargos 
opostos pelo devedor, que constituem ação incidental àquela, seguem o 
mesmo destino.
Infere-se, contudo, dos argumentos deduzidos nos presentes embargos de 
declaração que a ora embargante (apelada) almeja que a extinção da 
execução principal não surta qualquer efeito sobre os presentes embargos à 
execução a fim de que se prossiga com a "discussão sobre honorários 
advocatícios sucumbenciais".
Entretanto, para o pretendido efeito de modificação do julgado, cumpre ao 
embargante valer-se da via recursal adequada e cabível, já que "a mera 
irresignação com o entendimento apresentado no acórdão embargado, 
visando, assim, a reversão do julgado, não viabiliza a oposição dos 
aclaratórios (STJ - EDcl no AgRg no RHC: 150702 AM 2021/0230364-
9, Relator: Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, T5, Data de Publicação: 
D Je 25/04/2022).
 
A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Prosseguindo no exame do recurso, anoto que a Corte de origem afastou a 
ofensa ao princípio da não surpresa, sob o fundamento segundo o qual a extinção dos 
presentes embargos à execução, sem resolução do mérito, decorreu da extinção da 
execução principal, por meio de sentença já transitada em julgado, acerca da qual o 
ora embargante foi intimado.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTO DA 
CORTE DE ORIGEM NÃO ATACADO NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

Documento eletrônico VDA45061002 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/12/2024 19:33:02
Código de Controle do Documento: d13261e4-e05e-4d9a-969e-6852b6141767



ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não se conhece de recurso especial que não rebate fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão proferido, incidindo na 
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal 
Federal (STF).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.946.896/SP, Relator Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.08.2024, DJe de 
02.09.2024 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE 
QUE NÃO SE CONHECEU. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 283 DO STF. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[...]
5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os 
dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido, 
porque afastam a materialidade (conforme assevera a Corte Estadual, a 
conduta imputada ao réu não apresenta indício de favorecimento da 
empresa) e o elemento anímico (nos termos decididos pelo Tribunal de 
origem, o autor da Ação não descreve conduta que potencialmente 
indicaria a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, inafastável o 
Enunciado 283 da Súmula do STF (AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
14/11/2022).
[...]
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.094.865/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – 
destaque meu).

 
No mais, a Recorrente aponta ofensa aos dispositivos legais que disciplinam 

a coisa julgada, alegando que não houve recurso da parte ora Recorrida contra decisão 
proferida pelo Juízo singular.

A Corte de origem, por sua vez, compreendeu que a extinção da execução 
fiscal acarreta, por consequência, a extinção os embargos interpostos contra a 
execução extinta, os quais devem ser julgados extintos, de ofício, sem resolução 
do mérito, impondo-se o arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais 
contra quem deu causa ao ajuizamento dos embargos, no caso, a ora Recorrente, que, 
de rigor, almeja o reconhecimento de que que a extinção da execução principal não 
surta qualquer efeito sobre os presentes embargos à execução a fim de que se 
prossiga com a "discussão sobre honorários advocatícios sucumbenciais".

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas encontram- 
se dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das 
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Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013).   
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 
orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.172.211 / RJ
Número Registro: 2024/0285271-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00061504120174025001 50138848420194025001 61504120174025001

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGROPECUÁRIA VIVA MARIA SA
ADVOGADOS : FELIPE ITALA RIZK - ES012510

RAFAEL RAMOS FRIGGI - ES022862
RAFAEL FERREIRA PEIXOTO - ES038269

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGROPECUÁRIA VIVA MARIA SA
ADVOGADOS : FELIPE ITALA RIZK - ES012510

RAFAEL RAMOS FRIGGI - ES022862
RAFAEL FERREIRA PEIXOTO - ES038269

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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